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A Dimensão Gestão Compartilhada  trata do monitoramento da orientação da
política urbana em prol do engajamento da sociedade civil e da flexibilidade no
desenvolvimento de planos a partir de avaliações sistemáticas, por meio da
realização quadrienal da Conferência Municipal de Política Urbana, do Fórum
das Áreas de Diretrizes Especiais (Fades) e do monitoramento do cumprimento
e da eficácia da legislação urbanística no âmbito do Conselho Municipal da
Política Urbana (Compur).

A Dimensão é fundamentada nas diretrizes fixadas no Plano Diretor, Lei
11.181, no capítulo II artigo 4º. Os incisos deste artigo foram divididos nas
Dimensões do Monitoramento para responder aos temas urbanos e a relação
dos indicadores. Nesta dimensão estão em destaque os incisos  XVII e XVIII do
artigo 4º, detalhados no Mapa de Indicadores - figura 01 - como desafio
orientador das estratégias fixadas pelo Plano Diretor. 

Nos Boletins estas questões não são integralmente respondidas, pois são
fragmentadas em função da discussão dos indicadores apresentados em cada
publicação. 

  
O papel efetivo do Compur está sendo assegurado na Política Urbana como
instância de monitoramento da legislação urbanística municipal?
Qual tem sido a dinâmica do Conselho e das pautas discutidas nas reuniões?
A sociedade civil está com engajada, a partir de uma gestão compartilhada,
na gestão dos Fades? 
A gestão do Monitoramento da Política Urbana está sendo compartilhada
no Compur?

O Monitoramento é organizado a partir dos desafios elencados
no Plano Diretor. Os desafios são monitorados a partir de:

I. Indicadores estratégicos, que respondem diretamente às
estratégias elencados no Plano Diretor para a superação dos
desafios;
II. Indicadores cenário, que apontam se a produção do espaço
urbano está respondendo ao ordenamento proposto. Os
indicadores de cenário buscam entender o comportamento e as
tendências da produção do espaço urbano. 

Para atender à complexidade urbana, o monitoramento é
vinculado a mais de um tipo de análise. Estas análises buscam
entender a produção do espaço a partir de diferentes
abordagens. A diferença entre estas análises pode ser
consultada na Metodologia do Monitoramento da Política
Urbana. No caso deste boletim, a análise está vinculada a partir
da base de dados sistematizadas pela gerência do Conselho
Municipal de Política Urbana (COMPUR).  

CENÁRIOSCENÁRIOS
O que pretende responder?

Do que se trata? Como os indicadores são estruturados?  
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https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_29092022.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_29092022.pdf


MAPA INDICADORES 

Os mapas de
indicadores de todas as
dimensões do
Monitoramento da  
Política Urbana podem
ser conhecidos clicando
aqui.  

Figura 01 - Mapa de Indicadores Gestão Compartilhada 

Os indicadores em
destaque estão
contemplados neste
boletim. 
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38

Dados Gerais  

Abril de 2021 a Dezembro de 2023 

Número de reuniões do Compur realizadas*

 2022  e 2023

Número de reuniões dos Fades** realizadas

*Conselho Municipal de Política Urbana (Compur)
**Fórum de Áreas de Diretrizes Especiais (Fade) 

14

Número de participantes dos Fades** 147
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METODOLOGIA

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

O recorte temporal dos dados das
reuniões do Conselho Municipal de
Política Urbana (Compur) é de Abril de
2021 a Dezembro de 2023 e o recorte
temporal das reuniões  do Fórum de
Áreas  de Diretrizes Especiais (Fade)
são dos anos de 2022 e 2023.  

A base de dados organizada nesta
Dimensão é estruturada pela
Gerência Executiva do Compur e
dos Fades (GECFA), a qual faz
parte da  Secretaria Municipal de
Política Urbana (SMPU).
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INFORMAÇÃO IMPORTANTE
 
O Conselho Municipal de Política Urbana (Compur), segundo o Artigo 83 da Lei 11.181 de 2019,  é o órgão municipal colegiado
responsável pela discussão pública de matérias de política urbana, devendo se reunir no mínimo 1 vez no mês e tem as seguintes
atribuições: 

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA (Compur)

I - monitorar a implementação das normas contidas na
legislação urbanística municipal, sugerindo alterações em seu
conteúdo sempre que julgar pertinente, por meio do
encaminhamento de propostas à Conferência Municipal de
Política Urbana;

II  -  convocar, quadrienalmente, o órgão municipal responsável
pela política de planejamento urbano para realizar a
Conferência Municipal de Política Urbana;

III - promover  fóruns,  apresentações, palestras, audiências
públicas, seminários ou cursos voltados para o debate de temas
afetos à política urbana do Município;

IV - debater normas e políticas voltadas ao meio urbano e
propor formas de aplicação à dinâmica do Município;

V  -  promover a atualização das classificações viárias quanto à
permissividade em relação à instalação de usos não residenciais
e à função no sistema de circulação;

VI - complementar a listagem de atividades contida no Anexo XIII desta
lei;

VII - opinar sobre a compatibilidade das propostas contidas nos planos
plurianuais e nos orçamentos anuais com as diretrizes desta lei;

VIII- opinar sobre os casos omissos da legislação urbanística municipal,
indicando soluções para eles; 

IX - deliberar, em sede de recurso, nos processos administrativos  
relativos à aplicação das normas contidas na legislação urbanística
municipal; 

X -   deliberar sobre os processos de licenciamento urbanístico;

XI -  propor diretrizes gerais para as áreas de centralidades;

XII - indicar prioridades para destinação dos recursos vinculados ao FC, a
partir de proposta apresentada pelo Executivo;

XIII - elaborar seu regimento interno. 
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III - 9 (nove) representantes da sociedade civil, sendo: 

I - 11 (onze) representantes do Executivo; 

a) 3 (três) representantes do setor popular;
b) 3 (três) representantes do setor técnico;
c) 3 (três) representantes do setor empresarial.

O Compur é regido pela Deliberação Normativa DN/COMPUR 01/2013. Para saber mais sobre o Compur clique aqui. 

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA (Compur)

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
 
O Compur é composto por membros titulares, com seus respectivos suplentes, com mandato de 2 (dois) anos, observada a
seguinte distribuição:
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II - 2 (dois) representantes do Legislativo;

https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/273420
https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/conselho




A
Indicadores Estratégicos IN_GCg04

Indicadores Estratégicos IN_GCg09

O gráfico 1 mostra a quantidade de reuniões ordinárias e extraordinárias
realizadas pelo Conselho Municipal de Política Urbana (Compur) no
período compreendido entre abril de 2021 e 2023. Foram 33 reuniões
ordinárias realizadas e 5 extrordinárias.

O gráfico  2 mostra a quantidade de itens pautados nas reuniões ordinárias e
extraordinárias realizadas pelo Compur no período compreendido de 2021 a
2023. O ano de 2022 destaca-se porqure apresenta uma média maior de
itens em pauta por reunião. Considerando todos os anos, foram 91 itens
pautados em 37 reuniões, o que dá uma média de 2,46 itens por reunião.Gráfico 1 - Quantidade de reuniões realizadas no Compur por tipo (ordinária ou extraordinária) por ano.

Gráfico  2 - Quantidade de itens pautados nas reuniões realizadas no Compur  por ano.

A

As atribuições do Compur estão sendo asseguradas dentro da Política Urbana como instância de monitoramento da
legislação urbanística municipal? 

1

Por reuniões do Compur 

Total da Série Histórica

Número de itens em pauta 93

Número de reuniões 38

Médias de itens por reunião 2,45
9



Indicadores Estratégicos IN_GCg10

O gráfico 3 mostra a quantidade de solicitações, por tipo de serviço, feitas a Gerência Executiva do Compur e dos Fades (GECFA) por
tipo de serviço. Destes serviços requeridos, 21,52%, gráfico 4,  são encaminhados para as reuniões do Compur para deliberação ou
conhecimento, sendo que os demais são tramitados pela própria GECFA.   Em 2022, tem destaque o serviço autorização de atividade
do Grupo III em via não admitida, assim como em 2023 esta solicitação foi a mais requerida. O serviço correspondência ao Compur
foi o segundo serviço mais solicitado nos dois anos analisados. Segue decrição destes serviços na próxima página. 

Gráfico 3 - Quantidade de solicitações demandadas para deliberação do Compur por
tipo de serviço por ano.

Gráfico 4 - Percentual de serviços protocolados na Gerência Executiva do Compur e dos Fades (GECFA)
encaminhados para serem pautados nas reuniões do Compur. 

AB

As atribuições do Compur estão sendo asseguradas dentro da Política Urbana como instância de monitoramento da
legislação urbanística municipal? 

1

Por prestações de serviço 
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Recurso Compur: Submissão de ofícios, consultas e solicitações ao Conselho
Municipal de Política Urbana - Compur ou à Gerência Executiva do
Conselho. Solicitação de análise de processos de competência do Compur
previstos na legislação urbanística vigente, em especial, no artigo 83 da Lei
11.181/19.

Ouvidoria: Solicitação de análise de processos de competência do Compur
previstos na legislação urbanística vigente, em especial, no artigo 83 da Lei
11.181/19 derivada da Ouvidoria.

Lei de Acesso a Informação (LAI): Solicitação de análise de processos de
competência do Compur previstos na legislação urbanística vigente, em
especial, no artigo 83 da Lei 11.181/19 derivada da Lei de Acesso à
Informação.

Flexibilização número de  vagas de estacionamento:  Procedimento para
definição de flexibilização da exigência do número mínimo de vagas de
estacionamento para edificações públicas destinadas ao uso institucional de
acordo com a DN/COMPUR 02/2011.

Demanda Parlamentar:  Submissão de ofícios, consultas e solicitações ao
Conselho Municipal de Política Urbana - Compur ou à Gerência Executiva
do Conselho. Solicitação de análise de processos de competência do
Compur previstos na legislação urbanística vigente, em especial, no artigo
83 da Lei 11.181/19.

Recurso Compur:  Submissão de ofícios, consultas e solicitações ao
Conselho Municipal de Política Urbana - Compur ou à Gerência Executiva
do Conselho. Solicitação de análise de processos de competência do
Compur previstos na legislação urbanística vigente, em especial, no artigo
83 da Lei 11.181/19.

Correspondência ao Compur: Submissão de ofícios, consultas e solicitações ao
Conselho Municipal de Política Urbana - Compur  ou à Gerência Executiva do
Conselho. Solicitação de análise de processos de competência do Compur previstos
na legislação urbanística vigente, em especial, no artigo 83 da Lei 11.181/19.
Definição de zoneamento:  Na hipótese de exclusão de áreas de Área de Especial
Interesse Social 2 (Aeis-2) ou Zona Especial de Interesse Social (ZEIS), o Compur
deverá definir o novo zoneamento incidente sobre a área.

Moção Compur: Moções sugeridas e apreciadas para deliberações do Compur;

Ofício ao Gabinete Secretaria Municipal de PolíticaUrbana (SMPU):  Submissão de
ofícios, consultas e solicitações ao Conselho Municipal de Política Urbana - Compur
ou à Gerência Executiva do Conselho. Solicitação de análise de processos de
competência do Compur previstos na legislação urbanística vigente, em especial, no
artigo 83 da Lei 11.181/19.

Alteração do sentido viário: Solicitação de alteração do sentido viário. 

Alteração de permissividade viária: Solicitação de análise de alteração de
permissividade viária em relação à instalação de usos não residenciais pelo Conselho
Municipal de Política Urbana - COMPUR, prevista no inciso V do artigo 83 da Lei
11.181/19.

Parecer de Licenciamento Urbanístico (PLU) de Empreendimento de Impacto: De
acordo com a Lei 11.181/19, o Compur deve deliberar sobre os processos de
licenciamento urbanístico.

Relatório de Estudo de Impacto da Vizinhança (REIV): De acordo com a Lei
11.181/19, o Compur deve deliberar sobre os processos de licenciamento
urbanístico.
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Gráfico  6 - Razão entre itens pautados e itens apreciados por trimestre.

Gráfico  5 - Quantidade de itens pautados por tipo de deliberação por ano.

Indicadores Estratégicos IN_GCg11
A

O indicador do gráfico  5 mostra a quantidade de itens em pauta nas
reuniões do Compur por tipo de deliberação. A deliberação apreciado
foi a ação com maior destaque ao longo dos meses analisados. Existem
cinco deliberações possíveis para os itens de pauta, seguem conceitos
abaixo. 

Apreciado: o item foi apreciado, podendo ter sido aprovado ou
rejeitado pelo Conselho;
Não apreciado: o item não foi apreciado por falta de tempo para
discussão;
Pedido de diligência: houve pedido de um ou mais conselheiros de
mais esclarecimentos sobre determinado item, como, por exemplo,
pareceres  técnicos específicos;
Pedido de vistas: houve pedido de um ou mais conselheiros de mais
tempo para aprofundamento de determinado item;
Retirado de pauta: houve pedido de retirada de pauta por algum
interessado.

O gráfico 6 mostra a razão entre itens pautados e itens apreciados por
trimestre, ou seja, o percentual de itens em pauta são apreciados. De
modo geral, a apreciação chega a pouco mais da metade dos itens em
pauta, média de 57,61% para todo o período. Destacam-se,
positivamente o quarto trimestre de 2021 com o valor de 85,7% e o
terceiro quarto de 2023 com 80% de apreciação. O primeiro trimestre
de 2022 teve o menor número, tendo somente 33,3% dos itens em
pauta apreciados. 

Indicadores Estratégicos IN_GCg12
Por itens pautados nas reuiões   C

As atribuições do Compur estão sendo asseguradas dentro da Política Urbana como
instância de monitoramento da legislação urbanística municipal? 

1

Total da Série Histórica

Número de itens em pauta 115

Número de itens apreciados 55

Percental de itens apreciados 47,83%
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Indicadores Estratégicos IN_GCg16

O indicador do gráfico 7 mostra por trimestre a
quantidade de reuniões realizadas no Compur para
discussões temáticas, ou seja, reuniões propostas pelos
conselheiros do Compur ou por iniciativa do poder
executivo, para discussões de temas urbanos
específicos. No segundo trimestre do ano de 2023
foram realizadas três reuniões temáticas. Ao longo dos
trimestres, no recorte analisado, houve estabilidade no
número de reuniões temáticas propostas.  

Indicadores Estratégicos IN_GCg17

O indicador do gráfico 8 revela a quantidade
de participantes presentes nas reuniões de
discussão temática por trimestre. As reuniões
de 2023 tiveram mais participantes do que as
reuniões de 2022, sendo que no segundo
trimestre de 2023 foi o maior público no
período analisado.  

A Por reuniões temáticas realizadas C

As atribuições do Compur estão sendo asseguradas dentro da Política Urbana como
instância de monitoramento da legislação urbanística municipal? 

1

Gráfico  7 - Quantidade de discussões temáticas realizadas nas reuniões do Compur por trimestre.

Gráfico  8 - Quantidade de participantes nas reuniões temáticas realizadas no Compur por trimestre.

13



Para saber mais sobre os Fades clique aqui.  

FÓRUNS DAS ÁREAS DE DIRETRIZES ESPECIAIS (Fades)

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Os Fóruns das Áreas de Diretrizes Especiais (Fades),
segundo o artigo 87 da Lei 11.181 de 2019,  são
órgãos municipais colegiados responsáveis pela
discussão pública de matérias afetas às porções
territoriais classificadas como Área de Diretrizes
Especiais (ADEs), estabelecendo ambientes de
gestão compartilhada da cidade a partir de premissas
da regulamentação específica de cada uma delas.

Os Fades têm a atribuição de monitorar a
implementação das normas urbanísticas incidentes
nas ADEs, verificando sua efetividade na proteção
das especificidades da ADE e são compostos  por
membros titulares e seus respectivos suplentes,
conforme disposto em regulamentação específica,
garantida a paridade entre os representantes do
Executivo e da sociedade civil.
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Indicadores Estratégicos IN_GCg19

Os indicadores expostos mostram o comportamento dos
Fades, por Fade e por ano. Os Fades sãos os Fóruns das Áreas
de Diretrizes Especiais e, atualmente, são cinco fóruns em
atuação: Cidade Jardim, Contorno, Lagoinha, Pampulha e
Santa Tereza. O recorte temporal em análise são os anos de
2022 e 2023. No ano de 2022, gráfico 9 - IN_GCg19 -, todos
os Fades realizaram uma reunião e em 2023, os  Fades:
Cidade Jardim, Contorno e Lagoinha, se reuniram duas
vezes, enquanto os demais apenas uma vez. O gráfico 10
revela  que o Fade da Lagoinha teve a maior quantidade de
assuntos em pauta, seguido do Fade da Cidade Jardim. O
gráfico 11 mostra que a média dos assuntos pautados possui
equilíbrio entre os Fades, mas é importante lembrar que
conforme gráfico 9, em 2023 o número de reuniões não é o
mesmo no período analisado.     

Indicadores Estratégicos IN_GCg20

Indicadores Estratégicos IN_GCg21

Gráfico  9 - Quantidade de reuniões por Fades por ano.

Gráfico  10 - Quantidade de assuntos pautados por
reuniões dos Fades.

Gráfico  11 - Média dos assuntos pautados por reunião dos
Fades. 

A Por meio do número de reuniões e assuntos pautados nos Fades A

As gestões das Áreas de Diretrizes Especiais estão sendo realizadas por meio dos Fades? 2

Total da Série Histórica

Número de reuniões 14

Número de assuntos em pautas 69

Média de assuntos em pauta por reunião 5
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Indicadores Estratégicos IN_GCg22

Os indicadores mostram a quantidade de participantes
presentes nas reuniões por Fade e por ano. O gráfico 12,
aponta que o Fade com maior participação em reuniões
foi o da Lagoinha, seguido pelos Fades: Santa Tereza,
Cidade Jardim e Contorno. Importante lembrar que
conforme o gráfico  9 a quantidade de reuniões é
diferente por Fade nos anos analisados. O gráfico 13,
trata da média do número de participantes por reunião
de Fades por ano. O Fade de Santa Tereza foi o que se
destacou em 2022, seguido do Fade Cidade Jardim e
Pampulha no mesmo ano. Em 2023, o Fade Pampulha
foi o destaque.   

Indicadores Estratégicos IN_GCg23

Gráfico 12 - Quantidade de participantes presentes por reunião por Fade por ano.

Gráfico 13 - Média de participantes presentes por reunião por Fade por ano.

A Por número de participantes nas reuniões do FadeA

As gestões das Áreas de Diretrizes Especiais estão sendo realizadas por meio dos Fades? 2

Total da Série Histórica

Número de reuniões 14

Número de representantes presentes 147

Média de representantes presentes por reunião 10,50
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METODOLOGIA PAINÉIS INDICADORES PAINÉIS EXPLORATÓRIOS

Documento periódico que
trata do monitoramento da
política urbana por meio do
que está previsto no Plano
Diretor à partir das
premissas da Nova Agenda
Urbana e dos Objetivos do
Desenvolvimento
Sustentável 11 (ODS11). 

Detalha a forma de
organização, objetivos,
cronograma de atendimento
seguindo diretrizes do Plano
Diretor e as dimensões de
monitoramento. 

Painéis que estruturam a
divulgação dos indicadores em
função de cada Dimensão do
Monitoramento. 
Os indicadores respondem às
estratégias propostas no Plano
Diretor para a superação dos
desafios urbanos e  são
estruturados em Dimensões de
Monitoramento. A lista
completa dos indicadores já
publicizados pode ser
consultada clicando aqui.

Painéis para explorar e
interagir em função de cada
demanda. Mapas e gráficos
interativos permitem que o
dado seja filtrado em
função de diferentes
interesses. 

BOLETIM

Esta publicação faz parte do trabalho de Monitoramento da Política Urbana - Plano Diretor- Nova Agenda Urbana, que está
organizado em 4 publicações distintas:
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https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/03_Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_20122022.pdf
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https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento#:~:text=expans%C3%B5es%20urbanas%20planejadas-,Trata%20do%20monitoramento%20da%20orienta%C3%A7%C3%A3o%20da%20pol%C3%ADtica%20urbana%20em%20prol,(IPTU)%20progressivo%20no%20tempo.
https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento#:~:text=expans%C3%B5es%20urbanas%20planejadas-,Trata%20do%20monitoramento%20da%20orienta%C3%A7%C3%A3o%20da%20pol%C3%ADtica%20urbana%20em%20prol,(IPTU)%20progressivo%20no%20tempo.
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Secretaria Municipal de Política Urbana 
 João Antônio Fleury Teixeira

Subsecretaria Municipal de Planejamento Urbano
Pedro de Freitas Maciel Pinto

Diretoria de Monitoramento da Legislação Urbanística 
Guilherme Pereira de Vargas 

Diretoria de Pesquisa e Análise Aplicada 
Rafael Lemieszek Pinheiro

Equipe Urbanístico-Ambiental 
Cristiano Uzeda Teixeira
Cyleno Reis Guimaraes

Fabiana Carmo de Vargas Vieira
Geruza Lustosa de Andrade Tibo

Guilherme Pereira de Vargas
Rafael Lemieszek Pinheiro
Rosiane Pereira de Jesus

Estagiárias
Maria de Fátima Cavalcante Batista

Sol Goncalves de Paiva

Contato
Para registrar dúvidas, críticas ou sugestões

acesse o formulário por meio deste link.  

DMLU-SUPLAN/SMPU dmlu@pbh.gov.br 
DIPA- SUPLAN/SMPU dipa@pbh.gov.br

http://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano
https://forms.gle/qSE2x6yuDZWPuQvK7

